
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.024.281 - SP 
(2016/0301551-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CAÇULA DE PNEUS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES E OUTRO(S) - SP117750 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, I 
E II DO CPC/1973. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTE: 
RESP 1.102.431/RJ, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
acórdão recorrido que justifique a sua anulação por esta Corte. As questões 
postas a debate foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício que 
amparasse o manejo dos Embargos de Declaração.

2.   A jurisprudência do STJ entende que a interrupção da 
prescrição só retroage à data do ajuizamento da ação, na hipótese em que a 
demora da citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos da 
Súmula 106/STJ.

3.   Entretanto, o acolhimento da pretensão depende da 
verificação da aplicação ou não da Súmula 106/STJ, o que, segundo orientação 
dada pela 1a. Seção desta Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, é tarefa 
vedada nesta instância recursal, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedente: REsp. 1.102.431/SP, Rel, Min. LUIZ FUX, DJe 1o.2.2010.

4.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 22 de agosto de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1628970 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2017 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.024.281 - SP (2016/0301551-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CAÇULA DE PNEUS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES E OUTRO(S) - SP117750 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por CAÇULA DE PNEUS 

COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. contra decisão que conheceu do 

Agravo e negou seguimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 

106/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ (RESP 1.102.431/RJ, 

JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC). AGRAVO CONHECIDO 

PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   A parte agravante defende que a demora da citação não pode ser 

imputada ao Poder Judiciário, não sendo o caso de revisão de provas, tendo em vista 

que os dados necessários ao julgamento da lide encontram-se no acórdão.

3.   Apresentada Impugnação ao Agravo às fls. 969/970.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.024.281 - SP (2016/0301551-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CAÇULA DE PNEUS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES E OUTRO(S) - SP117750 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 

535, I E II DO CPC/1973. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 

APLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. PRECEDENTE: RESP 1.102.431/RJ, JULGADO SOB O RITO DO 

ART. 543-C DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE 

DESPROVIDO.

1.   Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 

acórdão recorrido que justifique a sua anulação por esta Corte. As questões 

postas a debate foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer 

vício que amparasse o manejo dos Embargos de Declaração.

2.   A jurisprudência do STJ entende que a interrupção da 

prescrição só retroage à data do ajuizamento da ação, na hipótese em que 

a demora da citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos 

termos da Súmula 106/STJ.

3.   Entretanto, o acolhimento da pretensão depende da 

verificação da aplicação ou não da Súmula 106/STJ, o que, segundo 

orientação dada pela 1a. Seção desta Corte, sob o rito do art. 543-C do 

CPC/73, é tarefa vedada nesta instância recursal, em razão do óbice da 

Súmula 7/STJ. Precedente: REsp. 1.102.431/SP, Rel, Min. LUIZ FUX, DJe 

1o.2.2010.

4.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.

1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   De início, verifica-se que não há falar em omissão, contradição ou 

obscuridade no acórdão recorrido que justifique a sua anulação por esta Corte. As 
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questões postas a debate foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício 

que amparasse o manejo dos Embargos de Declaração.

3.   No mérito, como já asseverado na decisão agravada, a 

jurisprudência do STJ entende que a interrupção da prescrição só retroage à data do 

ajuizamento da ação, na hipótese em que a demora da citação é imputada 

exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos da Súmula 106/STJ. Veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.   ART.  543-C  DO  CPC.  

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.   PARALISAÇÃO   

DO   PROCESSO   POR  CULPA  DO  PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 

DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA  7/STJ.  

NULIDADE  DA  CITAÇÃO.  FALTA  DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ.

1.  In  casu,  o  acórdão recorrido adota como marco interruptivo da 

prescrição, antes da vigência da LC 118/2005, a propositura da ação. O  

fundamento utilizado é de que a demora inerente aos mecanismos da 

Justiça   não   pode  prejudicar  a  parte  que  ajuizou  a  demanda 

tempestivamente   (Súmula   106/STJ).  Na  prática,  tal  orientação 

encontra-se em consonância com a jurisprudência firmada pelo STJ, em 

julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973. Precedentes.

2.  Com  efeito,  a interrupção da prescrição, antes ou depois da LC 

118/2005,  retroage  ao  momento  da propositura da demanda, caso se 

verifique  o  disposto  na Súmula 106/STJ: "Proposta a ação no prazo fixado  

para  o  seu  exercício,  a  demora  na citação, por motivos inerentes  ao  

mecanismo  da justiça, não justifica o acolhimento da arguição  de  

prescrição  ou decadência". O acolhimento da pretensão recursal  depende  

do  afastamento  da Súmula 106/STJ, o que demanda revolvimento  

fático-probatório, procedimento incompatível no âmbito do Recurso Especial 

(Súmula 7/STJ). Precedentes.

3.  Acerca  da  nulidade  da  citação  da  pessoa jurídica, nada foi 

debatido,  no acórdão recorrida . À míngua de prequestionamento, não se 

pode conhecer dessa questão (Súmula 211/STJ).

4. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp. 1.594.759/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2016).
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TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. ART. 174 DO CTN, 

NA REDAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC N. 118/2005. INÉRCIA DO 

PODER JUDICIÁRIO (SÚMULA 106/STJ). NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 219, 

§ 1º, DO CPC.

1. Nos termos do art. 174 do CTN, prescreve em cinco anos a ação 

de cobrança do crédito tributário, contados da sua constituição definitiva, 

somente sendo interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela 

citação pessoal feita ao devedor; b) pelo protesto judicial; c) por qualquer 

ato judicial que constitua em mora o devedor; d) por qualquer ato 

inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 

débito pelo devedor.

2. Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o art. 

174, parágrafo único, I, do CTN foi modificado para determinar como uma 

das causas de interrupção da prescrição o despacho que determina a 

citação. Dessarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei 

Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que 

tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser 

anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação 

deve ser posterior à entrada em vigor, sob pena de retroação da nova 

legislação.

3. Contudo, da análise do voto condutor do recurso representativo 

da controvérsia, extrai-se que a interrupção da prescrição só retroage à 

data da propositura da ação quando a demora na citação é imputada 

exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos da Súmula 106/STJ, e se o 

despacho que ordena a citação tenha sido proferido na vigência da 

alterações da Lei Complementar n. 118/2005, o que não ocorreu no caso 

dos autos.

 Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 492.209/SP, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.6.2014).

4.   Assim, o acolhimento da pretensão depende da verificação da 

aplicação ou não da Súmula 106/STJ, o que, segundo orientação dada pela 1a. Seção 

desta Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, é tarefa vedada nesta instância  

recursal, em razão do óbice da Súmula 7/STJ (REsp 1.102.431/SP, Rel, Min. LUIZ FUX, 

DJe 1o.2.2010).
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5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

contribuinte.

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0301551-8 AREsp 1.024.281 / 

SP

Números Origem:  00235654220064036182  00462310820044036182  1995368  200461820462312  
200461820569222  200461820582196  200661820235651  235654220064036182  
462310820044036182

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAÇULA DE PNEUS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES E OUTRO(S) - SP117750 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAÇULA DE PNEUS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : PAULO AUGUSTO ROSA GOMES E OUTRO(S) - SP117750 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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